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RESUMO 
Fala-se muito nas políticas públicas da edu-
cação e, percebe-se que estas têm propor-
cionado inúmeras mudanças e avanços na 
educação brasileira. Nesse sentido, as po-
líticas públicas em Educação consistem em 
programas ou ações elaboradas em âmbi-
to governativo que auxiliam na efetivação 
dos direitos previstos na Constituição Fe-
deral, sendo um dos seus objetivos colocar 
em prática medidas que garantam o acesso 
à Educação para todos os cidadãos. A par-
tir dessas premissas surge então a questão 
problema que impulsionou a pesquisa: Qual 
a relevância das políticas públicas educacio-
nais? Assim, busca-se por meio desse artigo 
alcançar os seguintes objetivos: Reconhecer 
a importância das políticas públicas na Edu-
cação; apontar algumas das políticas educa-
cionais e refletir sobre a legislação brasileira 
da educação. Para alcançar os objetivos pro-
postos, foi realizada uma pesquisa bibliográ-
fica, tendo como fonte artigos, monografias 
encontrados em sites eletrônicos, como por 
exemplo o Scielo e o Google Acadêmico. 
Como resultados foi possível compreender 
que, as políticas públicas proporciona gran-
des avanços na educação, levando em consi-
deração o seu objetivo primordial que é o de 
auxiliar na efetivação dos direitos previstos 
na Constituição Federal, assim como colocar 
em prática a garantia de uma educação de 
qualidade para todos os cidadãos, indepen-
dente da sua condição socioeconômica, cul-
tural, física ou mental.  
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ABSTRACT 
There is a lot of talk about public education 
policies and it is clear that these have brou-
ght about countless changes and advances 
in Brazilian education. In this sense, public 
policies in Education consist of programs or 
actions developed within the government 
that help to implement the rights provided 
for in the Federal Constitution, one of their 

objectives being to put into practice measu-
res that guarantee access to Education for 
all citizens. From these premises, then, the 
problem question that drove the research 
arises: What is the relevance of educational 
public policies? Thus, this article seeks to 
achieve the following objectives: Recognize 
the importance of public policies in Educa-
tion; point out some of the educational po-
licies and reflect on the Brazilian legislation 
on education. To achieve the proposed ob-
jectives, a bibliographical research was car-
ried out, having as source articles, monogra-
phs found in electronic sites, such as Scielo 
and Google Scholar. As a result, it was possi-
ble to understand that public policies provi-
de great advances in education, taking into 
account its primary objective, which is to as-
sist in the realization of the rights provided 
for in the Federal Constitution, as well as to 
put into practice the guarantee of quality 
education for all citizens, regardless of their 
socioeconomic, cultural, physical or mental 
condition. 
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INTRODUÇÃO 
A proposta desse estudo é apresentar uma 
breve discussão a respeito das políticas pú-
blicas e a legislação voltadas para a educa-
ção brasileira. De acordo com a Constitui-
ção, no Art. 205, a educação é um direito de 
todos, sendo assim um dever do Estado e da 
família, e deve ser promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade.  
A educação no Brasil ao longo dos anos tem 
sido bastante modificada e, essas mudanças 
se dão a partir da elaboração de ações ou 
programas elaboradas em âmbitos governa-
tivo que auxiliam na efetivação dos direitos 
previstos na Constituição Federal, sendo es-
tas chamadas de Políticas Públicas educacio-
nais. 
O objetivo primordial das políticas públicas 
é colocar em prática a legislação, logo, as 
políticas educacionais é fazer cumprir o que 
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está preconizado na Constituição Federal 
do Brasil, assim como na Lei de Diretrizes e 
Base da Educação (LDB).  
As políticas públicas buscam cumprir a ga-
rantia de acesso a uma educação de quali-
dade a todos os cidadãos, sejam estes crian-
ças, jovens, adultos ou até mesmo idosos, 
com a modalidade da Educação de Jovens e 
Adultos (EJA).  
A partir dessas premissas surgiu o seguin-
te problema que impulsionou o desenvol-
vimento da pesquisa: Qual a relevância das 
políticas públicas educacionais?  
Como objetivo, o mesmo busca reconhecer 
a importância das políticas públicas na Edu-
cação; apontar algumas das políticas educa-
cionais e refletir sobre a legislação brasileira 
da educação. 
Para o desenvolvimento desse estudo, rea-
lizou-se uma pesquisa do tipo bibliográfica, 
cujas fontes para o embasamento foram en-
contradas em artigos e monografias busca-
dos em sites eletrônicos, como por exemplo, 
o Scielo e o Google Acadêmico. 
Esse estudo se mostra importante pelo fato 
de trazer uma reflexão a respeito do papel 
das políticas públicas e a legislação na edu-
cação, compreendendo assim, a necessida-
des das políticas no cumprimento da lei que 
rege a educação brasileira 
Enfim, o presente estudo proporciona um 
amplo entendimento e percepção das ações 
governamentais na educação e, quais as po-
líticas públicas no Brasil têm sido aplicadas 
na educação, visando assim melhorias no 
processo educacional.   
 
AS POLÍTICAS PÚBLICAS: CONCEITOS E RELE-
VÂNCIA NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA 
Para compreendermos melhor o que são po-
líticas públicas na educação faz-se necessá-
rio a seguinte indagação: O que são políticas 
públicas educacionais e como estas devem 
ser realizadas de forma efetiva na escola? 
A escola se caracteriza com o objetivo de for-
mar cidadãos capazes de desenvolver seus 
trabalhos e habilidades em uma sociedade, 
mas para isso é necessário que haja uma 
boa educação. As políticas públicas em mui-
tos casos favorecem exatamente essa edu-
cação de qualidade e sem restrições, ou seja, 
uma educação com igualdade para todos. É 

necessário que haja políticas que venham 
efetivamente priorizar a educação de quali-
dade e, para isso as escolas precisam inves-
tir e apostar nas mudanças e conquistas no 
espaço social, visando assim melhorias na 
educação da sociedade. As escolas necessita 
trazer para as salas de aula o real de cada 
aluno, motivando-os a buscar conhecimen-
tos e saberes que o ajudaram a desenvolver 
o seu potencial em sua sociedade. 
De acordo com Souza (2006), a política públi-
ca pode ser compreendida como um campo 
de conhecimento da ciência política, que os 
governos, ao mesmo tempo em que agem, 
analisam suas ações como proposta de mu-
danças no curso das ações. Nesse sentido, 
pode-se dizer que, a formulação de políticas 
públicas traduzem propostas de eleição em 
programas, projetos, base de dados, siste-
mas de informações e pesquisas e se essas 
ações implementadas pelo governo darão 
resultados ou mudanças reais. 
Ainda no entendimento do autor supracita-
do, a implementação das políticas públicas 
está mais relacionada à autonomia relativa 
do Estado, ao espaço de atuação (submeti-
das à influência externa e interna) deste, a 
sua capacidade de atuar e aos momentos 
históricos do país, do que com as pressões 
dos grupos de interesse, o elitismo ou clas-
ses sociais majoritárias. 
Nesse sentido, as políticas públicas são im-
prescindíveis em um governo, uma vez que, 
estas podem ser utilizadas como um “ter-
mômetro” no cumprimento das propostas e 
ações do governo prometidas nos momen-
tos de campanhas.  
Souza diz o seguinte a respeito das políticas 
públicas: 
 
A política pública permite distinguir entre 
o que o governo pretende fazer e o que, de 
fato, faz; [...] envolve vários atores e níveis 
de decisão, embora seja materializada atra-
vés dos governos, e não necessariamente 
se restringe a participantes formais, já que 
os informais são também importantes; [...] 
é abrangente e não se limita a leis e regras; 
[...] é uma ação intencional, com objetivos a 
serem alcançados; [...] embora tenha impac-
tos no curto prazo, é uma política de longo 
prazo. A política pública envolve processos 
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subsequentes após sua decisão e proposi-
ção, ou seja, implica também implementa-
ção, execução e avaliação (Souza, 2006, p. 
36/37) . 
 
Percebe-se que, as políticas públicas exerce 
um papel relevante naquilo que o governo 
prometeu e de fato faz. As políticas públicas, 
sendo estas ações de um governo vai permi-
tir à população a observar bem o governo 
que escolhera para lhe representar, por isso, 
as políticas se mostram tão importantes em 
uma sociedade que busca melhorias à popu-
lação. 
 As Políticas públicas podem ser compre-
endidas como diretrizes, princípios norte-
adores de ação do poder público; regras e 
procedimentos para as relações entre poder 
público e sociedade, mediações entre atores 
da sociedade e do Estado. 
As políticas públicas têm como objetivo pri-
mordial responder a demandas, principal-
mente dos setores marginalizados da socie-
dade, considerados como vulneráveis. Essas 
demandas são interpretadas por aqueles 
que ocupam o poder, mas influenciadas por 
uma agenda que se cria na sociedade civil 
através da pressão e mobilização social. 
É importante ressaltar que, as políticas pú-
blicas traduzem, no seu processo de elabo-
ração e implantação e, sobretudo, em seus 
resultados, formas de exercício do poder 
político, envolvendo a distribuição e redistri-
buição de poder, o papel do conflito social 
nos processos de decisão, a repartição de 
custos e benefícios sociais. Como o poder é 
uma relação social que envolve vários ato-
res com projetos e interesses diferenciados 
e até contraditórios, há necessidade de me-
diações sociais e institucionais, para que se 
possa obter um mínimo de consenso e, as-
sim, as políticas públicas possam ser legiti-
madas e obter eficácia. 
Logo, compreende-se como Políticas públi-
cas o conjunto de ações, programas e deci-
sões que são tomadas pelos governos, sejam 
estes da esfera nacional, estadual ou muni-
cipal com a participação de modo direto ou 
indireto, de entes públicos ou privados que 
visam assegurar determinado direito de ci-
dadania para vários grupos da sociedade ou 
para determinado segmento social, cultural, 

étnico ou econômico. 
Todavia, salienta-se que o conceito de políti-
ca pública vai além da ideia de que a mesma 
é simplesmente uma intervenção do Estado 
numa situação social considerada proble-
mática.  
Com base nos princípios e fins constitucio-
nais, homologou a Lei nº 9.394, de 20 de de-
zembro de 1996, atual Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional (LDB). De acordo 
com o Art. 1º da LDB, a educação abrange os 
processos formativos que se desenvolvem 
na vida familiar, na convivência humana, no 
trabalho, nas instituições de ensino e pes-
quisa, nos movimentos sociais e organiza-
ções da sociedade civil e nas manifestações 
culturais (Brasil, 1996). 
A educação brasileira tem passado por inú-
meras transformações que proporcionam 
melhorias no processo educacional do indi-
víduo, buscando assim o cumprimento da-
quilo que preconiza a Constituição Federal 
de 1988, onde afirma no Art. 205 que “a edu-
cação é um direito de todos” (Brasil, 1988). 
As políticas públicas são ações e programas 
que são desenvolvidos pelo Estado para ga-
rantir e colocar em prática direitos que são 
previstos na Constituição Federal e em ou-
tras leis.  
Em outras palavras, as políticas públicas são 
medidas e programas criados pelos gover-
nos dedicados a garantir o bem estar da po-
pulação. Nesse sentido, logo, as políticas pú-
blicas voltadas para a educação, tem como 
finalidade ofertar possibilidades, condições 
e melhorias para uma educação de qualida-
de. 
A escola, como instituição educacional é um 
meio em que a criança se desenvolve em to-
das as áreas de sua vida falando, como por 
exemplo, a intelectual, social e até mesmo 
emocional. 
Foi-se o tempo em que a educação da crian-
ça era algo particularmente da família, hoje, 
na sociedade contemporânea, a criança é le-
vada à escola para aprender a conviver de 
forma coerente no meio social, bem como 
desenvolver-se em seu intelecto para que 
futuramente o mesmo consiga manter um 
bom emprego e uma boa comunicação com 
os demais. 
No entanto, a escola não sobrevive sozinha, 
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a mesma precisa de recursos e políticas que 
sejam capazes de proporcionar o cumpri-
mento da sua missão, que é a de educar, 
mudar as ações, pensamentos e atitudes do 
indivíduo, cumprindo assim o que prediz a 
legislação da educação, como por exemplo, 
a Constituição Federal de 1988, a LDB, PNE 
e outras. 
Existem diversas políticas ou ações que vi-
sam melhorias e, principalmente o cumpri-
mento da legislação educacional com a fina-
lidade de oferecer melhores condições para 
uma educação de qualidade.  
Dentre as políticas educacionais ou as ações 
que visam melhorias e o cumprimento da 
legislação educacional está o Programa Di-
nheiro Direto na Escola (PDDE). 
O PDDE tem como objetivo promover a es-
cola com recursos financeiros, de modo 
suplementar, visando à promoção da me-
lhoria pedagógica e à manutenção da infra-
estrutura e, consequentemente, à elevação 
da qualidade do ensino. Além de promover 
o fortalecimento da participação social e 
da autogestão do estabelecimento de en-
sino, como meio de consolidação da escola 
democrática; integração entre o poder pú-
blico, a comunidade, a escola e a família; a 
promoção da autonomia escolar sem inter-
mediação; a redução das desigualdades so-
cioeducacionais entre as regiões a partir do 
princípio redistributivos dos recursos. 
É importante saber que os recursos não são 
entregues às escolas de qualquer jeito, es-
tes por sua vez são passados para as escolas 
que possuem unidades executora por meio 
de uma conta bancária, específica para fins 
de recebimento de tais recursos. É uma con-
ta corrente especial. Aberta pelo FNDE, em 
nome da unidade executora da escola bene-
ficiada. 
 
O PPDE E O CONSELHO ESCOLAR: ALTERNA-
TIVAS DE GESTÃO DE RECURSOS FINANCEI-
ROS 
Existe um conjunto de programas do Gover-
no Federal de repasse de verbas para a esco-
la que funciona como uma complementação 
do investimento na educação. Um dos mais 
importantes, como vimos, é o Programa Di-
nheiro Direto na Escola (PDDE). 
As verbas e os recursos do PDDE são trans-

feridos para as contas bancárias das esco-
las, sem necessidade de assinatura de con-
vênios anualmente pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação. Os órgãos 
colegiados das escolas, como, por exemplo, 
os conselhos escolares, são os responsáveis 
pela definição da forma de utilização dos re-
cursos, que deve ser em conformidade com 
as decisões da comunidade. 
O PDDE foi instituído no ano de 1995, pelo 
Ministério da Educação. Este programa con-
siste na transferência de recursos financei-
ros públicos da União às escolas públicas 
de ensino fundamental, para despesas com 
manutenção e desenvolvimento do ensino. 
A Resolução FNDE/CD/nº. 043, de 11 de no-
vembro de 2005, define, no art. 4º, que as 
escolas públicas receberão os recursos fi-
nanceiros do PDDE em parcela única, anual, 
da seguinte forma: 
I – com até 50 (cinquenta) alunos, que não 
possuírem Unidade Executora Própria (UEx), 
por intermédio da Entidade Executora (EEx); 
II – acima de 50 (cinquenta) alunos, por inter-
médio da Unidade Executora Própria (UEx). 
De inovação, o programa apresenta a pos-
sibilidade de a execução financeira ser rea-
lizada na própria escola, desde que, neces-
sariamente, possua uma unidade executora 
própria, ou seja, uma entidade de direito pri-
vado sem fins lucrativos, responsável pelo 
recebimento dos recursos financeiros do 
MEC. O valor anual a ser recebido por cada 
escola é estipulado pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE), de 
acordo com o número de alunos. 
As escolas públicas com um número de alu-
nos igual ou superior a 50 estudantes ma-
triculados devem criar conselhos escolares, 
Associação de Pais e Mestres ou entidades 
equivalentes para que possam receber os 
benefícios advindos dos recursos do PDDE. 
Assim, apenas as escolas com até 50 alunos, 
sem unidades executoras próprias, podem 
receber indiretamente os recursos. 
É importante saber também que as entida-
des executoras são as prefeituras munici-
pais e secretarias de educação estadual e do 
Distrito Federal. As normas do PDDE são de-
finidas por resoluções anuais. Isso significa 
que podem mudar anualmente. 
O fato de a escola não se constituir unidade 
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executora não a impede de criar seus con-
selhos escolares. O conselho escolar é antes 
de tudo um mecanismo de luta pela demo-
cratização da educação e da escola. A parti-
cipação da comunidade é determinada não 
por uma exigência do programa, mas pela 
própria história política da sua relação com 
a escola. 
Detectou-se, também, que a atividade fi-
nanceira caminha como um apêndice, em 
paralelo às atribuições do gestor escolar. Há 
a necessidade de se desenvolver a compe-
tência da gestão financeira incorporada às 
atividades da gestão, direcionada a fins edu-
cativos e integrada ao projeto político-peda-
gógico da escola. 
Lembrando ainda que, o PDDE é utilizado 
como uma estratégias de descentralização/
desconcentração das políticas de financia-
mento do ensino fundamental no país e traz 
mais alardes na mídia do que resultados efe-
tivos na qualidade da educação.  
Mas, em meio a esse cenário, chama-se a 
atenção para um processo crescente de au-
tonomia das escolas públicas, que levanta a 
necessidade de se tocar em um ponto crítico: 
as relações de poder e responsabilidade na 
gestão dos recursos financeiros públicos. Há 
de se criar mecanismos para que esse pro-
cesso de gestão financeira da educação seja 
mais condizente com a realidade de nossas 
escolas e integrante de seu funcionamento e 
administração direta. 
 
PROGRAMAS FEDERAIS E RECURSOS PARA A 
ESCOLA 
FNDE 
Visando garantir a universalização do ensi-
no fundamental, o governo criou um fundo 
monetário para cuidar da manutenção do 
ensino, chamado Fundo Nacional de De-
senvolvimento da Educação (FNDE), com 
responsabilidade sobre as despesas de ma-
nutenção da escola, como fonte de arreca-
dação de recursos e repasse diretamente 
para os sistemas de ensino, para sua aplica-
ção na educação e para o funcionamento de 
programas e projetos para a universalização 
do ensino fundamental. 
Para a administração desses recursos, a es-
cola teve que criar um conselho representa-
tivo para deliberar sobre a aplicação desse 

fundo nas escolas e para sua prestação de 
contas. 
O FNDE foi criado como fonte adicional ao 
financiamento do ensino: trata-se de uma 
contribuição patronal (25% da folha de pa-
gamento das empresas) destinada ao ensino 
fundamental, suplantando os recursos pú-
blicos destinados à manutenção e ao desen-
volvimento desse grau de ensino. 
Tal contribuição é chamada de salário edu-
cação e constitui um fundo com recursos 
consideráveis: cerca de 1,5 bilhão de dólares 
por ano. Somente são isentos de contribuir 
para ele os órgãos do próprio poder público 
suas autarquias e instituições de ensino pú-
blicas e privadas. 
De acordo com Goldenberg (1993), com a 
correta utilização do FNDE, eliminadas as 
pressões políticas sobre o seu uso, há pos-
sibilidades de com ele serem feitos investi-
mentos criativos, tanto na construção de es-
colas como na melhoria dos professores, os 
quais, na atual situação, estão se tornando 
o ponto de estrangulamento que impede a 
melhoria do ensino fundamental no país. 
O Ministério da Educação, por meio das suas 
secretarias e do FNDE, tem desenvolvido um 
conjunto de programas, projetos e ações 
que visam não só a apoiar a oferta da educa-
ção, direito de todos e dever do Estado, mas 
também à melhoria da qualidade educacio-
nal, em regime de colaboração com as redes 
de ensino em âmbito estadual e municipal. 
Esses projetos e ações abrangem diversas 
áreas e aspectos que contribuem direta e in-
diretamente para a formação dos alunos e 
dos professores em todos os níveis e moda-
lidades, e devem ser gerenciados direta ou 
indiretamente pela Secretaria de Educação 
ou pela escola, a partir de normas e procedi-
mentos a serem seguidos. 
O Fundo de Desenvolvimento da Escola 
Este é mais um programa do governo visan-
do à universalização do ensino fundamental 
e ao desenvolvimento da autonomia da es-
cola. Está sendo desenvolvido pelo Ministé-
rio da Educação em parceria com as secre-
tarias estaduais e municipais de educação: 
o Fundo de Fortalecimento da Escola (FUN-
DESCOLA). 
O FUNDESCOLA compreende um conjunto 
de ações no âmbito do ensino público fun-
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damental regular, desenvolvidas em zonas 
de atendimento prioritário, nos estados do 
Norte e do Centro-oeste. É financiado atra-
vés de recursos federais e de empréstimos 
junto ao Banco Mundial, atuando como 
marco das políticas nacionais e programas 
para o ensino fundamental, subsidiando as 
secretarias de educação de instrumentos e 
recursos, e viabilizando ações e tomadas de 
decisão efetivas. 
O FUNDESCOLA, atualmente, tem atendido 
a 80 municípios na região Norte e Centro-
-oeste. Suas ações agrupam-se em quatro 
componentes financiáveis, segundo trans-
crição abaixo: 
Padrões mínimos de funcionamento das es-
colas: visa a tornar disponíveis insumos e 
serviços que contribuam para que as esco-
las participantes do programa alcancem pa-
drões mínimos de funcionamento. Financia 
obras para a adequação dos prédios esco-
lares; a manutenção, a aquisição de equipa-
mentos e mobiliário; a titulação e o treina-
mento de professores e membros de equipe 
escolar. 
Processo de desenvolvimento das escolas: 
financia a elaboração dos 
Planos de Desenvolvimento da Escola (PDE) 
e as ações programadas nos Projetos de Me-
lhoria da Escola (PME). Por esse componen-
te, são custeados a criação de instrumentos, 
materiais de treinamento e o aperfeiçoa-
mento das habilidades dos membros das es-
colas, dos técnicos das secretarias estaduais 
e municipais de educação para gerenciar o 
processo de desenvolvimento das escolas. 
Planejamento e provisão de vagas: engloba 
as atividades de levantamento da deman-
da e da oferta de vagas e a elaboração de 
projetos arquitetônicos padronizados para a 
construção das novas escolas, com a adoção 
de procedimentos e especificações técnicas 
adequadas às condições locais, compatíveis 
com padrões mínimos construtivos de esco-
las de qualidade. 
Gestão e desenvolvimento dos sistemas edu-
cacionais: custeia a implementação de pro-
gramas a serem desenvolvidos nas escolas 
que busquem a melhoria da aprendizagem 
e, consequentemente, a elevação dos níveis 
de rendimento e de promoção dos alunos. 
Fornece também equipamentos, softwares, 

assistência técnica, treinamento de recursos 
humanos e capacitação gerencial de dire-
tores das escolas, dirigentes e técnicos das 
secretarias de educação em favor do forta-
lecimento das escolas e da integração das 
instituições responsáveis pelas redes de en-
sino. 
A execução desse programa orienta-se por 
estratégias básicas, como o fortalecimento 
da escola através da elaboração do PDE por 
toda a comunidade escolar, visando ao bom 
funcionamento da escola e à melhor apren-
dizagem dos alunos, tendo assegurado o re-
passe de recursos diretamente das secreta-
rias de educação, através da promoção de 
uma gestão articulada dos sistemas de en-
sino público, visto que essas planejam, exe-
cutam e acompanham as ações financiadas 
pelo programa, e a mobilidade na alocação 
de recursos, obtida pelo modelo de fundo 
que permite maior flexibilidade e agilidade 
em favor dos executores. 
Para que a escola possa se habilitar e passar 
a receber recursos desse fundo, um dos re-
quisitos é a elaboração de um Plano de De-
senvolvimento da Escola (PDE), que consiste 
em um documento com o conjunto de ações 
que a escola se propõe a desenvolver para 
melhorar as condições de ensino e de seus 
processos administrativos e pedagógicos. 
PDE 
Criou-se também o Plano de Desenvolvi-
mento da Educação (PDE) no ano de 
2007, este por sua vez foi lançado no Gover-
no do presidente Luis Inácio Lula da Silva. 
Para que essa iniciativa fosse operacionali-
zada, o governo federal baixou o Decreto nº 
6.094 no dia 24 de abril do ano de 2007, que 
dispõe sobre a implementação do Plano de 
Metas Compromisso Todos pela Educação, 
pela União Federal, com regime de colabo-
ração com Municípios, Distrito Federal e 
Estados, e a participação das famílias e da 
comunidade, mediante programas e ações 
de assistência técnica e financeira, visando a 
mobilização social pela melhoria da qualida-
de da educação básica”. 
O PDE é um programa de apoio à gestão es-
colar baseado no planejamento participativo 
e destinado a auxiliar as escolas públicas a 
melhorar a sua gestão. Para as escolas prio-
rizadas pelo programa, o MEC repassa recur-
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sos financeiros visando apoiar a execução 
de todo ou de parte do seu planejamento. 
 
CONCLUSÃO  
De acordo com o que foi pesquisado em re-
lação as políticas públicas e a legislação na 
educação, compreende-se que as políticas 
públicas educacionais são ações ou progra-
mas desenvolvidos pelos governos com a 
finalidade de proporcionar melhorias e de-
senvovlimento na educação, assim como, 
a efetivação dos direitos preconizados na 
Constituição Federal. Lembrando ainda que, 
um dos objetivos primordiais das políticas 
públicas educacionais é colocar em prática 
medidas que possibilitem uma educação de 
qualidade a todos os indivíduos. 
A escola, para desenvolver o seu papel so-
cial necessita de políticas que sejam de fato 
eficazes no cumprimento da legislação, por 
isso, educadores necessitam conhecer as 
bases legais da educação no Brasil e assim 
lutar por melhorias em forma de políticas ou 
ações de âmbito governativas.  
Os programas PDDE, FNDE e FDE e outros 
são políticas de grande valia para as esco-
las, pois através dos mesmos, estas poderão 
receber muito mais alunos, visando assim o 
desenvolvimento completo de cada um. 
Enfim, conclui-se ainda que, as políticas edu-
cacionais devem ser conhecidas e valoriza-
das por todos os atores da escola, visando 
sempre melhorias e cumprimento da legis-
lação educacional.  
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